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DECRETA:

I,LIDO HOJE aéiAll
ÀS- COMISSOES DE t

- 1 2 (101. gi(

– (-1-2 -5‘n likW1k  la,' w. (bdagiP

____L- 4 _ :	 lb III • idá ts, A..)

1 2 4101.
"(bur.,rip

jn_111 • 14, •
PROJETO DE LEI

In • #.	 #

RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
12 GV CLAUDIO FONSECA

01 - PL
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Dispõe sobre a instalação de banheiros para uso
público n11 erkkyle tilp,Skip,,.mtp._

IDENT

rinfans

•— Art.1 9 O Poder Público Municipal envidará esforços par4 instalar banheiros públicos na
cidade de São Paulo, na forma de incentivo aos estabelecimentos comerciais que
disponibilizarem banheiros para uso público, e/ou construindo instalações adequadas rui
locais de maior necessidade e se responsabilizando pela manutenção dos mesmos. 	 e

Art.29 Os estabelecimentos comerciais que operam na área do centro expandido da cidaci
de São Paulo, que disponibilizarem banheiros paro o uso público poderão a critério do Podl
Público Municipal obter incentivos fiscais.

Parágrafo Único. Para efeitos deste artigo entende-se como centro expandido da cidade de
São Paulo o perímetro delimitado pelos seguintes logradouros: marginal do Tietê e do Ra
Pinheiros; avenidas Bandeirantes; Afonso d'Escragnole Taunay; Juntas Provisóriaè"
Professor Luís Inácio de Anhaia Melo e Salim Farah Maluf. 	 0.,

Art.32 Os incentivos fiscais mencionados no artigo 2 2 referem-se a deduções do impos$R
ah devido relativo às taxas de TFE — Taxa de Fiscalização do Estabelecimento, ISS- ImposZ)
ner sobre Serviços, TFA — Taxa de Localização, Instalação e Funcionamento, IPTU Impo*

Predial e Territorial Urbano.

Art.49 Para os estabelecimentos comerciais usufruírem os benefícios desta lei é obrigatório
que os banheiros de utilização pública sejam separados por sexo e tenham acessibilidade às
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art.52 As instalações e a adaptação dos banheiros de qurtrata-nti,:r1Frrnestar de
acordo com as normas estabelecidas pela Anvisa — AssoWelõ L.Ngái6he"&"Viigilância
Sanitária.	 1

2 ü\ 2Art.69 Compete ao Poder Público fixar os percentuais e alíquptas correspondentesndOentes 1 taxas a
serem deduzidas dos estabelecimentos que se habilitarem as benefiçtop-depla. lei. t

L.......------------

1
Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca – PPS

Viaduto facarei, 100 4 - Cep 01380-900 Sala 420 - Telefones: 11- 3396-4648
Endereço Eletrônico: claudiofonseca@camara.sp.gov.br 	 ee
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
49 GV CLAUDIO FONSECA

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

' Foh..]no 0 1._  do proc.

	  iEi:p	 Cce - Ass. EãM:rienta-
:CO 406

Art.72 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de noventa dias, a constar
da data da sua publicação.

Art.82 Esta lei entra em vigor na data de sua pubFpão,) revogadas as disposições em
contrário.

Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca — PPS
Viaduto .1-acarei, 100 4 - Cep 01380-900 Sala 420 - Telefones: 11- 3396-4648

Endereço Eletrônico: claudiofonseca@camara.sp.gov.br
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Pela relevância do tema contamos com o voto fav, ável do's nobres vereadores.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
42 GV CLAUDIO FONSECA

JUSTIFICATIVA

A cidade de São Paulo especialmente no perímetro afeto ao eixo do seu centro expandido,
tem carência de banheiros para uso público.

aik Esta área da cidade concentra diariamente um fluxo muito grande de pessoas e não contaIr com sanitários adequados para uso da população.

Este problema cria um agravante que é o uso indiscriminado de lugares inadequados, como
logradouros e equipamentos públicos.

A situação é ainda mais crítica com relação aos portadores de necessidades especiais ou
com mobilidade reduzida, pois esses locais não apresentam condições adequadas de
acessibilidade.

A única alternativa da população são os estabelecimentos comerciais que normalmente tem
o seu uso condicionado ao consumo ou pagamento, além de não disponibilizarem de
condições adequadas de higiene.

Além disso, temos a considerar que há na cidade de São Paulo mais de 10.000 moradores
de rua, inúmeros catadores de papel e trabalhadores do comércio ambulante que não
dispõem de banheiros para suas necessidades.

As iniciativas do Poder Público municipal com a construção de banheiros públicos ou a
instituição de incentivos fiscais relativos à redução do imposto para os estabelecimentos
comerciais que se adequarem às normas da lei, poderão se tornarem alternativas concretas
para a minimização desse problema de difícil solução.

.Grabinete do Vereador Cláudio Fonseca — PPS
Viacharei, 100 4 - Cep 01380-900 Sala 420 - Telefones: II- 3396-4648

Endereço Eletrônico: claudiofonseca@camara.sp.gov.br
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

13 1 111

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.
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SAO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

•

•

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0715/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no

site www.prefeitura.sp.mv.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias

públicas removíveis, nas feiras livres de alimentação.

- Lei n° 14.955, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de

banheiros químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida,

em eventos realizados no Município de São Paulo.

- PL n° 572/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a criação e

implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros, nas

praças públicas centrais do Município de São Paulo.

- PL n° 1008/97, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a instalação e

manutenção de sanitários químicos portáteis pela Prefeitura do Município de São Paulo em

Eventos Culturais, Esportivos, de Lazer e Outros.

- PL n° 572/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a

obrigatoriedade da colocação de banheiros nos estabelecimentos bancários no Município de

São Paulo.

- PL n° 90/06, de autoria do Vereador Marcos Zerbini, que dispõe sobre a obrigatoriedade

da instalação de banheiros públicos nas estações da Companhia do Metropolitano de São

Paulo - Metrô, localizadas no Município de São Paulo.

- PL n° 309/06, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a obrigatoriedade

da existência de sanitários de utilização pública nos estabelecimentos classificados no grupo

de atividades comércio diversificado, conforme o art. 155 da Lei n° 13.885/04.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br M
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SAO PAULO
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São Paulo, 17 de dOembro de ?009

- PL n° 476/06, de autoria do Vereador Senival Moura, que dispõe sobre a construção de
banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do Município.

- PL n° 662/09, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta item ao Anexo I da

Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, determinando que as feiras de qualquer natureza e
exposições de artesanato deverão dispor de banheiros químicos para atender ao público do

evento, em quantidade suficiente, calculada conforme disposições do Capítulo 14 da mesma

lei.

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.

Presidente de fls. 01.

Psé Luilevy	
'Procurador LegislativL - Setor de Pesq. Análise Pr via

OAB/SP 67.816

a

mi~arcell Wa Faiby-CPLO--'0 lacaglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo Folha
- Proc..]i-'roc, f4"..,34S-7, LQ9t_

i;	 	 (/)
RE. 11.20-

Base de dados : iegis

Pesquisa : 12605

Total de referências : 1

Titulo: LEI No 12.605 06/05/1998 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de cabinas sanitarias publicas removiveis, nas feiras-livres de
alimentaçao, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 325/1997 (ver documento)
Autor(es): Salim Curiati

[ Back
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LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de
alimentação, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas, removíveis, nas feiras
livres de alimentação do Município de São Paulo.
§ 1 0 As cabinas sanitárias públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas,
tamanho, cor e material.
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 14955

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 14.955 07/07/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São
Paulo,

Projeto: Projeto de Lei N o 546/2006 (ver documento)
Autor(es): Alfredinho

[ Back
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ues

Folha	 .0
Proc. -WE_ .1

Is
LEI N o 14.955, DE 7 DE JULHO DE 2009	 RF. 11.207
(Projeto de Lei n o 546/06, do Vereador Alfredinho)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para
uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Nos eventos realizados no Município de São Paulo em que sejam
disponibilizados banheiros químicos, é obrigatória a colocação de banheiros
químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.
Parágrafo único. A quantidade e as características dos banheiros químicos
adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida obedecerão
às normas técnicas previstas na legislação pertinente.
Art. 20 O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a aplicação de multa no
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), duplicada na reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso
de extinção desse índice será adotado outro que reflita a perda do poder aquisitivo
da moeda.
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de julho de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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01 - PL
PROJETO DE LEI ol_c,572/199s

ficam

para

Di=rd=. =obre a criacão e

implantação de banheiros públicos

dotados de salas de en g raxates e

de barbeiros, nas cracas oúblicas

centrais do Município de São

Paulo, e da outras providncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. 12 - O poder executivo fica obri g ado a criar

e implantar banheiros públicos dotados de salas de en g raxates e

de barbeiros, nas pracas do Municí pio de São Paulo.

Art. 22 - As entidades filantrópicas

responsáveis pela contratação de deficientes físicos

trabalharem como engraxates ou como barbeiros.

Art. 22 - Todo o dinheiro arrecadado nas

mencionadas salas de en g raxates ou de barbeiros, será revertido

para as entidades filantrópicas, ficando as mesmas responsáveis

pela remuneração dos funcimnarios, bem como pela realizacão

manutencão geral dos banheiros e salas.

Paráprafo único - A manutenção referida neste

arti g o compreende:

cu.osn
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Folha	 ',2
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1

3O77

•

I - lim peza aeral do banheiro:

II - aquisição de materiais de limper,a;

III - apuisigão de materiais necessários oara o

funcionamento do banheiro;

IV - cuidar das dependrscias do banheiro e da

==kla;

V - paaamento da conta de lu: e de ÁQUE::

VI — reparos e pinturas, se necessário.

Art. 50 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das verbas próprias do orçamento vigente,

suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em viaor na data de sua

publicação, revogadas as disposices em contrário.

Sala das Sessões.

• dé,47,
WADIH MUTRAN

Vereador.

Ctd.0522
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Câmara Municipal de'São PaMo
GABINETE FEREkDOR PAULUFRANGE P ' • '''1•Ü

PROJETO. DE„ LEL
PL	 •

N42- . Oi-i008/1.997

Dispõe sobre a instalação e
manutenção de sanitários químicos
portáteis pela Prefeitura do Município
de São Paulo em Eventos Culturais,
Esportivos, de Lazer e outros.

41/1 A CÂMARA MUNICIPALDE SÃO_PAULO DE _CR E T A:

Artigo 1°. Fica a Prefeitura do Município de São Paulo obrigada a instalar
sanitários -químicos portáteis, em -todos os eventos• -de - . -natureza cultural;
esportiva; de lazer; religiosos; políticos e outros; que- não- tenham; uma infra-
estrutura em numero suficiente de sanitários para o público.

Parágrafo único - Fica a critério da Prefeitura, através do corpo técnico,
avaliar a necessidade das instalações de sanitários químicos portáteis, nos
locais de realização dos eventos.

Artigo 2°. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais
respeitando-as-características-próprias-de-cada avento.

Parágrafo 1°. Os eventos que se realizarem em _locais onde já existam
sanitários, convencionais suficienteS„ estarão. dispensados da. observância da
presente lei.

Parágrafo 2°. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar
contratos com iniciativa privada, que assumiria-o -custo dos sanitários-químicos
portáteis; com a implantação, manutenção; corpo funcional, reposição-de-papel,
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais.

Parágrafo 30• A solução desodorizante para tratamento de dejetos, será
obrigatoriamente de produto biodegradável,
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Folha M

Câmara Municipal de São p:Èt-ifac--
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 1.1Fs1-7)L

?ri;

Artigo 40. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997.

PAULO FRANGE
Vereador

•
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PROJETO DE LEI 01-0572/2005 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.
(PSDB) "Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de banheiros nos
estabelecimentos bancários, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
ARTIGO 1 0 - É obrigatória a colocação de banheiros de utilização pública, separados
por sexo e com dependências próprias às pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida, nos estabelecimentos bancários, no Município de São Paulo.
Parágrafo único: A construção e adaptação das edificações e construções às condições
de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida deverão
obedecer as normas técnicas da NBR 9050 da ABNT.
ARTIGO 20 - Os estabelecimentos bancários terão o prazo e 180 dias para realizar a
colocação dos banheiros, nos termos do art. 1 0 desta lei, a contar da data de sua
publicação.
ARTIGO 3 0 - A não observância do disposto nesta lei ensejará multa de 10.000 (dez
mil) UFIRs, dobrada na reincidência.
ARTIGO 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua publicação.
ARTIGO 50 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."

p10572-2005.doc
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PROJETO DE LEI 01-0090/2006 do Vereador Marcos Zerbini (PSDB)
"Dispõe sobe a obrigatoriedade da instalação de banheiros públicos nas estações

da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô, localizadas no Município de São
Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - É obrigatória a instalação e o funcionamento de banheiros de utilização

pública, separado por sexo e com dependências próprias às pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida, nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo -
Metrô, localizadas no Município de São Paulo.

§ 1 0 - As estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô, que já
possuírem banheiros públicos, deverão adaptá-los ao uso por pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida.

§ 20 - A instalação e a adaptação dos banheiros públicos já existentes às
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida,
deverão obedecer às normas técnicas da NBR 9050 da ABNT.

Art. 20 - A utilização dos banheiros públicos de que trata essa lei será gratuita,
vedada qualquer cobrança de valores pela Companhia do Metropolitano de São Paulo -
Metrô ou por empresas concessionárias de empreendimentos comerciais que vierem a
gerir os banheiros públicos.

Art. 3 0 - Os banheiros públicos de que trata essa lei, deverão estar localizados
em área de livre acesso às pessoas que transitarem pelas estações,
independentemente de serem ou não usuárias dos serviços da Companhia do
Metropolitano de São Paulo - Metrô.

Art. 40 - A Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô, terá o prazo de
180 dias para realizar as instalações de banheiros públicos nas estações, nos termos
do art. 1 0 desta lei, a contar da data de sua publicação.

Art. 50 - A não observância do disposto nesta lei ensejará multa de R$
20.000,00 (vinte mil reais), dobrada na reincidência.

Parágrafo Único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10090-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0309/2006 da Vereadora Marta Costa (PFL)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública

nos locais que específica e dá outras providências.
Art. 1 0 - Os estabelecimentos classificados no grupo de atividades comércio

diversificado conforme dispõe o artigo 155 da Lei n o 13.885 de 25 de agosto de 2004,
deverão possuir no mínimo 01 (um) sanitário por sexo, aberto ao público, sendo que
estes deverão ser devidamente orientados ao público por meio de sinalização própria.

Parágrafo único - Os estabelecimentos de que trata a presente lei disporão do
prazo de 06 (seis) meses para adaptação às exigências expressas no caput deste
artigo, contado a partir da data da publicação desta lei.

Art. 2o - A inobservância do disposto nesta lei será precedida de notificação ao
proprietário de estabelecimento e ensejará a lavratura de auto de infração e multa de
acordo com o disposto no tópico 6.3 do anexo I integrante da Lei 11.228 de 25 de
junho de 1992 - COE - Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo.

Parágrafo único - Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes
penalidades:

I. multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizada, anualmente, pela variação
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 3 0 - Os edificações destinadas a atividades comerciais deverão disponibilizar
ao público em trânsito por suas dependências, sinalização demonstrativa da existência
das instalações sanitárias devidas.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber.
Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, 10 de maio de 2006. Às Comissões

competentes"

•

p10309-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0476/2006 do Vereador Senival Moura (PT)
"Dispõe sobre a construção de banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros

periféricos do município.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 O Poder Executivo construirá e manterá banheiros públicos nas regiões

centrais dos bairros periféricos do município, diretamente ou através de parcerias com
pessoas jurídicas de direito privado.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, são regiões centrais aquelas que,
relativamente a outras regiões do mesmo bairro, concentrem estabelecimentos
destinados ao comércio de bens e serviços e apresentem intenso fluxo de pessoas.

Art. 20 . A construção de banheiros públicos de que trata esta lei deverá observar
normas de acessibilidade, a fim de garantir seu uso por pessoas portadores de
necessidades especiais.

Art. 3 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,em Às Comissões competentes

p10476-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0662/2009 do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Fica acrescido o item 16.6.1 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992,

e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica acrescido o item 16.6.1 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de

1992, com a seguinte redação:
"16.6 	
16.6.1 As feiras de qualquer natureza e exposições de artesanato deverão dispor

de banheiros químicos para atender ao público do evento, em quantidade suficiente,
calculada conforme disposições do Capítulo 14. (NR)".

Art. 20 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo' de 60 (Sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente a Lei n o 12.605, de 6 de maio de 1998.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Senhor Vereador

Ref. Projeto de Lei n° 0715/09

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n° 0715/09,

de autoria de Vossa Excelência, que dispõe sobre a instalação de banheiros para uso
público na cidade de São Paulo.

A propositura, em seu artigo 2°, pretende instituir incentivo fiscal para os

estabelecimentos comerciais que disponibilizarem banheiros para o uso público na área

do centro expandido sem, contudo, explicitar o percentual da redução das taxas (TFE e

TFA) e do impostos (ISS e IPTU) que pretende implantar.

A criação de incentivos de natureza fiscal faz incidir as regras contidas no artigo

14 da Lei Complementar Federal n° 101/00, abaixo transcritas:

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da

qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada da estimativa do impacto

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das

seguintes condições:

1 — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput,

por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de a//quotas, ampliação da

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição."

Desse modo, necessário que nos seja informado:

1. O valor do incentivo que se pretende criar ou o percentual de redução;
Claudio FOrtSeCa

Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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2. A estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua

vigência e nos dois seguintes;

3. A demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de

receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas

no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou de medidas de compensação.

Desta forma, solicitamos suas providências no sentido de, através de requerimento,011	 informar quanto ao cumprimento do referido dispositivo.

No aguardo das providências, subscrevernqfnos atenciosamente,

Vereador Presidente da Comissão

de Constituição e Justiça

Exmo. Sr. Vereador

Claudio Fonseca

4° GV

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Requerimento "D" n° 13- RDS
13- 00318/2010

Requeiro a Douta Mesa, na forma regimental, seja o presente requerimento juntado aos
autos do Projeto de Lei n 20715/09, de minha autoria, a fim de instruí-lo e dar cumprimento ao
disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal n2 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

• bem como juntando sugestão de substitutivo a ser apreciado pela Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa.

Esclareço, outrossim, que o impacto orçamentário-financeiro da lei, no exercício em que deva
entrar em vigor é de cerca de R$50.770.050,41 (cinqüenta milhões, setecentos e setenta mil,
e cinquenta reais e quarenta e um centavos), correspondente ao valor máximo a ser
concedido a título de isenção nos termos do projeto, repetindo-se o mesmo valor para os dois
exercícios subsequentes.

A renúncia ora proposta foi considerada na estimativa de receita do Orçamento em vigor,
como se vê das receitas constantes da Lei n 2 15.089, de 29 de dezembro de 2009, que prevê
a arrecadação de R$ 3.869.316.010,00 (três bilhões, oitocentos e sessenta e nove milhões,
trezentos e dezesseis mil e dez reais) de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU,
R$6.188.626.233,00(seis bilhões, cento e oitenta e oito milhões, seiscentos e vinte e seis mil
e duzentos e trinta e três reais), de ISS — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
R$83.090.920,00 (oitenta e três milhões, noventa mil e novecentos e vinte reais) de

"TFE- Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; e R$ 12.976.918,00(doze milhões,
W novecentos e setenta e seis milhões, novecentos e dezoito reais), de TFA — Taxa de

Localização, Instalação e Funcionamento, conforme Quadro de Receita por Categoria
Econômica, anexa a Lei Orçamentária, nos códigos 1100.00.00 ( Receita Tjibttá'ria);
1112.02.00 (I PTU); 1113.05.00 (ISS); 1121.25.03 (TFE); 1121.26.01 (TFA) nã.aWC16\a
aprovação da presente proposta, as metas de resultados fiscais previstas,n6Z4exo próprio.

// ti.ç‘J \
Vt's`'

1:ZPda Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Sala das Sessões 
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SÃO PAULO

SUBSTITUTIVO N9	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N2 0715/2009

Dispõe sobre a instalação de banheiros para uso público na
cidade de São Paulo, e dá outras providências.

• A Câmara Municipal de São Paulo
DECRETA:

Art.1 2 Os estabelecimentos comerciais instalados na área do centro expandido do Município
de São Paulo, que disponibilizarem banheiros para uso público gratuito terão isenção de até
10%, ( dez por cento) dos seguintes tributos municipais: TFE — Taxa de Fiscalização do
Estabelecimento, ISS — Imposto sobre Serviços, TFA — Taxa de Localização, Instalação e
Funcionamento e IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano.

§1 9 Para efeitos deste artigo, entende-se como centro expandido o perímetro delimitado
pelos seguintes logradouros: marginal Tietê e do Rio Pinheiros; avenidas Bandeirantes;
Afonso d'Escragnole Taunay; Juntas Provisórias; Professor Luís Inácio de Anhaia Melo e
Salim Farah Maluf.

§22 O montante total dos incentivos de que trata o caput não poderá ultrapassar 05%(meio
por cento) do total da arrecadação de tributos municipais referidos no caput deste artigo.

§32 A isenção será concedida mediante a divisão do centro expandido em 5 (cinco) ár,
pela ordem de prioridades na implantação do serviço de que trata esta lei,;,ãe-0
inclusão de uma área por ano, conforme regulamentação. 

g
Art.32 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
constar da data da sua publicação.

Art.42 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0715/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que visa
incentivar os estabelecimentos comerciais instalados no centro expandido da Cidade de São
Paulo a oferecerem banheiros para uso público, mediante a concessão de isenção parcial
dos tributos municipais.

Instado a se manifestar sobre o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, apresentou
o autor substitutivo ao projeto mediante requerimento constante de fls. 22/23 (RDS 13-
00318-2010), sugerindo nova redação ao projeto, que passou a dispor que os

• estabelecimentos comerciais instalados no centro expandido deste Município que
disponibilizarem banheiros para uso público, terão isenção de até dez por cento da Taxa de
Fiscalização de Estabelecimentos — TFE, Taxa de Localização, Instalação e Funcionamento
— TFA, Imposto sobre Serviços — ISS e Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, limitada
a isenção a 0,5% do total da arrecadação dos tributos, devendo o centro expandido,
conforme regulamentação, ser dividido em 5 (cinco) áreas a serem beneficiadas pelo
incentivo, uma a cada ano, conforme ordem de prioridade a ser estabelecida pelo Poder
Executivo.

Apresentou o autor, ainda, informações relativas ao cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

A proposição cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos
termos do art. 30, incisos I e V, da Constituição Federal, cujo teor insere na competência

• municipal legiferante assuntos de interesse local e instituição e arrecadação dos tributos de
sua competência.

De fato, como assevera M. Seabra Fagundes "a competência constitucional para tributar
supõe a opção entre criar tributos ou não, e implica, por igual, a faculdade de isentar da 
incidência tributária determinadas pessoas, coisas ou situações" (RDA 58/1).

Constatada a competência municipal, ressalta-se que não existe óbice relativo à iniciativa
legislativa, pois tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos
relativos a matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição quer no
art. 37, quer no art. 69.

Corroborando nossa assertiva, trazemos à colação o julgado do Supremo Tribunal Federal
(RE n° 328.896 / SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 05-11-09), que mutatis
mutandis aplica-se ao presente caso:

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTARIA.
INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA REGRA
GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO

17 - RELCOM
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PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS. LGITIMIDADE
CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR. RE  CONHECIDO E
PROVIDO. Sob a égide da Constituição republicana de 1988, também o
membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa para iniciar o
processo de formação das leis, quando se tratar de matéria de índole
tributária, não mais subsistindo, em conseqüência, a restrição que
prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969.

"- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do
processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada,
por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem comporta
interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao
poder de instauração do processo legislativo - deve, necessariamente,
derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar
sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de
ordem fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração
do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do
Estado." (RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

Todavia, muito embora seja inequívoca a competência do Parlamento para iniciar o
processo legislativo em matéria tributária, fato é que os projetos relativos à instituição de
isenção e remissão de débitos de natureza tributária devem obedecer ao disposto no art. 14
da Lei de Responsabilidade Fiscal, vindo acompanhados da estimativa do impacto
orçamentário financeiro no ano em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes,
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a alternativamente a uma das
seguintes condições:

Art. 14 	
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de
diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação
de tributo ou contribuição.

Nesse exato sentido, também é a lição de Carlos Valder do Nascimento (In Comentários à
Lei de Responsabilidade Fiscal. 4 a edição. São Paulo: Saraiva, 2009, p.101):

Qualquer benefício que implique diminuição de receita demanda a
necessidade de estimativa do impacto financeiro que possa causar, bem
como de que a renúncia foi levada em conta na elaboração da lei
orçamentária, no momento das previsões de receita ou indicação de
medidas compensatórias, decorrentes de elevação de alíquotas, ampliação
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Quanto aos requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal quando da concessão
de benefícios tributários, o Nobre Vereador apresenta às fls. 22 o montante do impacto
orçamentário-financeiro para o exercício e para os subsequentes, além de considerar os
valores da proposição na estimativa do orçamento vigente.
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Desse modo, restou demonstrado formalmente o cumprimento dos requisitos da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), competindo
à Comissão de Finanças e Orçamento a verificação de mérito de seu teor.

Deverão ser realizadas ao menos duas audiências públicas durante a tramitação do projeto,
sendo necessário observar o quárum de maioria absoluta dos membros da Câmara, de
conformidade com os artigos 41, inciso V, e 40, § 3°, inciso I, todos da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

No entanto, a fim de acolher o substi utivo apresentado pelo autor às fls. 23, bem como para
adequar a proposta à melhor té9hica de elaboração legislativa, sugerimos o seguinte
Substitutivo:

AO PROJETO DE LEI N° 0715/09.

Dispõe sobre . 4 cessão. - incentivo fiscal aos
estabelecime tAPROVA004114 tpISCOSSA s -ntro

etsrg
41

expandido q - driràrffl ' ~par. uso
público, e dá i utras provklencia‘s.

1 MOV, is0 O

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

111 Art.1° Os estabelecimentos comerciais instalados na área do centro expandido do Município
de São Paulo, que disponibilizarem banheiros para uso público gratuito terão isenção de até
10% (dez por cento) dos seguintes tributos municipais: TFE — Taxa de Fiscalização do
Estabelecimento, ISS — Imposto sobre Serviços, TFA — Taxa de Localização, Instalação e
Funcionamento e IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano.

§1° Para efeitos deste artigo, entende-se como centro expandido o perímetro delimitado
pelos seguintes logradouros: marginal Tietê e do Rio Pinheiros; avenidas Bandeirantes;
Afonso d'Escragnole Taunay; Juntas Provisórias; Professor Luís Inácio de Anhaia Melo e
Salim Farah Maluf.

§20 O montante total dos incentivos de que trata o "caput" não poderá ultrapassar 0,5%
(meio por cento) do total da arrecadação de tributos municipais referidos no "caput" deste
artigo.

§3° A isenção será concedida mediante a divisão do centro expandido em 05 (cinco) áreas
pela ordem de prioridades na implantação do serviço de que trata esta lei, à razão de
inclusão de uma área por ano, conforme regulamentação.
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Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a
constar da data da sua publicação.

Art. 30 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. .22,K1 \c,
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSE!

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 09 de junho de 2010

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. N°29
Proc. n° 1 15109
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Bom dia a todos. Está aberta a terceira

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos

passar ao primeiro item da pauta, PL 59/10, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, que

dispõe sobre os elementos na política municipal de valorização do verde e preservação do

meio ambiente, com adoção de paredes verdes, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Paulo Frange. Como não há inscritos, passemos ao próximo item, PL 359/07, de

autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a destinação dos recursos

010	 obtidos pela Prefeitura de São Paulo, acerca de venda dos créditos de carbono, junto ao Aterro

São João e Bandeirantes. O relator é o José Police Neto. Há alguém inscrito? (Pausa)

Tem a palavra o Sr. Álvaro de Abreu Alves.

O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES — Irei relatar a importância do projeto.

Trabalho com a nobre Vereadora Juliana Cardoso. Falarei sobre a importância desse projeto,

destinando créditos de carbono arrecadados com a venda do gás gerado nos dois aterros

sanitários da cidade, tanto o Bandeirantes quanto o São João, onde houve impacto, na área

onde foram instalados os aterros. A nossa cidade já arrecadou, em dois leilões, 71 milhões de

reais com a venda de créditos de carbono. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio

111 Ambiente diz ter elaborado projetos para destinação desses recursos na área dos aterros.

Ocorre que, até hoje, tais recursos ainda não chegaram em áreas onde foram gerados os

impactos. O projeto da nobre Vereadora Juliana Cardoso pretende que sejam destinados,

necessariamente, na área onde foram gerados, em São Matheus e Perus, e que haja duas

audiências públicas que deliberem onde devem ser utilizados esses recursos pela comunidade.

Houve parecer legal a esse projeto. A comunidade vem se manifestando constantemente, pela

implantação de parques, principalmente na região de São Matheus, desprovida de parques até

hoje. Nem tudo está sendo ouvido. As audiências públicas são informativas e não deliberativas.

A ideia do projeto é trazer para a população também o direito de pessoas opinarem sobre

recursos arrecadados de créditos de carbono, contribuindo para que aquela região seja
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melhorada ambientalmente. O funcionamento do aterro trouxe várias consequências negativas

para lá.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, em 2008, o Vereador Paulo Fiorilo

apresentou um projeto de idêntico teor, que teve regular tramitação, e depois foi a arquivo. Há

pequenas mudanças nesse projeto. Avaliaremos tudo isso e, no prazo que a comissão

estabelecer, daremos retorno à comissão.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — ótimo. Então, em não havendo mais

inscrições, agradeço a participação de todos. Estão realizadas as audiências públicas aos PLs

59/10 e ao PL 375/09. Passemos ao próximo item, PL 518/99, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, que dispõe sobre a instituição do Programa Troque um Pneu Velho por Passe

de Ónibus, e dá outras providências. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar

sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 518/99.

Passemos ao próximo item, PL 603/09, de autoria do nobre Vereador Claudio

Fonseca, que dispõe sobre diretrizes de acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou

mobilidade reduzida aos estabelecimentos educacionais da rede pública de ensino e dá outras

1110	 providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Há algum inscrito para falar sobre o

projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 603/09.

Passemos ao próximo item, PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de

Souza, que estimula a redução da utilização de embalagens plásticas, Pet, no município de

São Paulo, e dá outras providências. O relator é o José Police Neto. Há algum inscrito para

falar sobre o projeto? (Pausa)

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, farei um breve comentário. A matéria

abordada pelo nobre Vereador Claudio Fonseca está disciplinada de maneira parcial na lei

13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta de destinação final e reutilização
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de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos e dá outras providências. ffrojeto é o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. N° 31
Proc.f
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489/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Essa matéria também foi

tratada na lei 14.933, de junho de 2009, que instituiu a política de mudanças climáticas no

município de São Paulo. O projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Francisco Chagas,

Arselino Tatto e Goulart, PLs 745/07, 667/08 e 624/09 abordam a mesma matéria. No prazo

regimental, estaremos retornando a esta comissão parecer acerca do projeto de lei 643/09.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Em não havendo mais nenhuma

inscrição, está realizada a audiência pública ao PL 643/09.

Passemos ao próximo item, PL 715/09, de autoria do nobre Vereador Claudio

Fonseca, que dispõe sobre a instalação de banheiros para uso público na cidade de São

Paulo. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em

não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 715/09.

Passaremos ao próximo item, PL 30/08, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

concede isenção de IPTU aos imóveis que especifica, referente a imóveis tombados. Tem a

palavra a Sra. Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, sou Assistente do nobre Vereador

Goulart. O PL 30/09 pretende dispor sobre isenção de IPTU para imóveis tombados e os

constantes da área envoltória aos bens tombados. O nobre Vereador Goulart entende que

despesas para manutenção de um imóvel tombado ou constante na área envoltória é muito

grande. Propor uma isenção de IPTU para esses imóveis seria uma forma de contribuir para

que, em tais imóveis que dependem de restauro e manutenção rigorosa, não haja maiores

problemas e ônus para o proprietário. A renúncia de receita não é irrisória, mas muito pequena,

por ser na ordem de 3,7 milhões de reais no exercício em que deve ser entrada em vigor a lei.

A arrecadação, em contrapartida, é na ordem de 2,198 bilhões de reais. O nobre Vereador

entende que está plenamente contemplada essa matéria. A renúncia de receita é pequena,

diante da manutenção e preservação de imóveis tombados. Estou à disposição para o que for

necessário.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradecemos a sua co 6ração. Há
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mais algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a

audiência pública ao PL 30/09.

Passemos ao próximo item, PL 47/10. Quanto a esse projeto, faremos uma

inversão de pauta, deixando-no no final de pauta.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, faço uma sugestão, caso o nobre

Vereador Toninho Paiva concorde. Solicito que V.Exa. convocasse esse projeto numa outra

oportunidade, visto que esta Casa tinha pretensão na semana passada, quando o Sr.

Presidente trouxe essa matéria para a segunda audiência, ampliando o debate e tentando uma

deliberação em primeiro, ainda neste semestre. Na reunião de ontem dos Srs. Vereadores,

houve a decisão de deixar essa discussão para o segundo semestre. Sugiro a V.Exa. que

também deixássemos a audiência para uma outra oportunidade, quando houvesse a presença

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, assim como a Emurb, hoje SP Obras,

para que possa agora, no mérito, já que esse debate já foi realizado, quanto à

constitucionalidade e legalidade, na audiência pública, realizamos, nesta comissão, esse

importante debate, no mérito. Essa é a minha sugestão que deixo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Nobre Vereador, inverteria esse item, mas vamos

010	 definir isso até o final dos trabalhos.

Passemos ao próximo item, PL 415/03, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange,

que dispõe sobre a criação de mobilidade de táxi, movido a gás metano no município de São

Paulo e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Claudio Prado. Há algum inscrito

para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL

415/03.

Passemos ao próximo item, 539/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

estabelece diretrizes para instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinada a coleta

de resíduos da construção civil acima de 50 quilos e dá outras providências. O nobre Vereador

Chico Macena é o relator. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa)
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Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, esse projeto de lei tem uma pretensão,

de evitar que os resíduos sólidos gerados por detritos da construção civil sejam lançados de

forma irregular e irresponsável em leitos, encostas e aterros. Quando pessoas têm poder

aquisitivo suficiente para contratarem uma caçamba, resíduos vão lá e se espera que o seu

destino seja regular. Quando isso acontece principalmente nas zonas mais periféricas, pessoas

não têm condições de pagar por uma caçamba. Então, o projeto prevê que o Poder Público

encontre pontos estratégicos em cada uma dessas regiões e bairros, e ali seja instalada uma

• caçamba de uso comum. Cada vez que ela estiver preenchida, seria retirada. Com isso,

espera-se que todos os resíduos que, na maioria dos casos, são acima de 50 quilos, tenham

uma destinação regular e não afetem o meio ambiente. Essa é a intenção do projeto.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Há mais algum inscrito para falar sobre

o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 539/09.

Passemos ao próximo item, PL 615/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

acresce ao item 9,2.5(?) à seção 9.2 do capítulo 9 do anexo 1, integrante da lei 11.228, de 25

de julho de 1992, e dá outras providências, referente à campanha que incentiva que todos os

telhados e tetos das grandes cidades sejam pintados em branco, para diminuir os efeitos do

aquecimento global. O relator é o nobre Vereador José Police Neto. Tem a palavra a Sra.

Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Muito obrigada, Sr. Presidente. Consideramos esse

projeto um dos mais importantes do nobre Vereador Goulart nesta legislatura. Ele tem um

objetivo extremamente ecológico. Ele pretende que telhados sejam pintados de branco para

que possam refletir a luz do sol. Dessa forma, compensarão a emissão de CO2 na atmosfera.

Ele tem uma cláusula, a qual não sei se será possível nessa proporção, de que as edificações

deverão ser adaptadas no prazo de 180 dias após a sanção da lei. Não sei se esse é um prazo

suficiente para que pessoas ou novas construções ou as que tenham de se adaptar possam
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fazer isso. De qualquer forma, é uma medida que pretendemos, seja discutidaSi ajDrimorada,

para contribuirmos com essa campanha.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto de autoria do nobre

Vereador Goulart tem tratamento na nossa lei municipal 11.228. O nosso código estabelece

normas para obras e edificações. Dois outros parlamentares atuaram nesse período recente,

• em 2008 e 2009, os Srs. Natalini e Sandra Tadeu, buscando o telhado verde, tentando inserir,

no debate, a possibilidade de telhados na cidade, realizarem alguma atividade, seja drenante,

seja de absorção de água. Vamos discutir agora a tonalidade dada aos telhados e premissas

estabelecidas pelo Vereador Goulart, que vêm de estudos realizados pela universalidade na

Califórnia, nos Estados Unidos, que indicam a possibilidade de redução muito grande de

geração de calor, ocasionando a possibilidade de redução do efeito estufa. Não tenho ainda

conhecimento desses estudos relatados na justificativa do nobre Vereador Goulart. A partir da

audiência do dia de hoje, poderemos aprofundar nosso conhecimento técnico nessa matéria,

para que possamos oferecer a nossa comissão parecer para essa discussão e deliberação.

110 O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Construções novas poderiam usar

telhas brancas. Hoje há muitas telhas metálicas. Podem fazer uma exigência de uma pintura

eletrostática, alguma coisa nesse sentido, para que telhas também fossem pintadas de branco

também.

Uma sugestão apenas para ser pensada, porque...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais inscrições, dou por

encerrada a audiência pública do PL 615/09.

Passemos ao próximo item: PL 681/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, o

qual inclui o plano de gerenciamento de destinação ambientalmente adequado de equipamento
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de recreação no final da vida útil e dá outras providências.

Há alguma inscrição? (Pausa) Não havendo inscrições, dou por encerrada a

audiência do PL 681/09.

Passemos ao próximo item: PL 620/09, de autoria do Vereador Goulart, o qual

altera dispositivo da lei 14.802, de 26 de junho de 2008 e dá outras providências: destinação de

óleos lubrificantes e serviços. Relator: Vereador Paulo Frange.

Há inscrição da Sra. Nazeli, Assessora do Vereador Goulart, por gentileza, tenha a

palavra.

• A SRA. NAZELI — Sr. Presidente, senhores, esse projeto do Vereador Goulart é um

aprimoramento de uma lei que também é de sua autoria. Ao longo do processo legislativo

vamos aprendendo e aprimorando os projetos propostos.

Na primeira vez que esse assunto mereceu uma iniciativa do Vereador,

entendíamos que o óleo devia ser destinado ao refino numa proporção que era incompatível

com o que, realmente, poderia ser recolhido. Por exemplo: imaginávamos que poderíamos ter

50% do óleo utilizado sendo devolvido para o refino.

Com o passar do tempo, percebemos que isso não era possível, porque há um

gasto natural no próprio motor e na combustão, e essa quantidade era impossível ser recolhida

• pelos postos e pelos prestadores de serviços voltados para essa área.

Então, fizemos novos estudos e, daí, veio este novo Projeto de Lei, que é o 620,

que não só corrige aquela questão, como mantém algumas outras restrições para aqueles que

se proponham a comercializar o óleo lubrificante. Ou seja, quem comercializa o óleo tem que

ter certeza de que esse óleo não contaminará o solo nem terá uma destinação de

contaminação do lençol freático, que ele será recolhido e encaminhado para as usinas de

refinamento dos óleos combustíveis.

É isso.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao próximo PL, também de
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autoria do Vereador Goulart, que altera a redação dos itens 13.1 e 13.4 do ànètxtr'l da Lei

11.228, de 25 de junho de 1992 e dá outras providências. Relator: Vereador José Police Neto.

Tem a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZEL1 — Sr. Presidente, esse projeto pretende que as guias sejam

rebaixadas, principalmente, no caso dos postos de abastecimento na totalidade da sua testada.

Porque isso vinha gerando problemas com o fluxo de trânsito de veículos e, de certa forma,

provocando alguns acidentes.

Com esse projeto prevê uma alteração no Código de Edificações, esse

rebaixamento das guias destinado ao acesso de veículos não poderá ceder a 50% da testada

do imóvel, excetuados aqueles conjuntos de habitações agrupados horizontalmente e os

postos de abastecimento, esses últimos em até 100% da extensão da testada, e o acesso de

veículos em lotes de esquina deverá distar, no mínimo, 6 metros do início do ponto de encontro

do prolongamento dos alinhamentos, quer dizer, excetuam-se também as residências

unifamiliares e os postos de combustíveis.

Pretende-se com essa medida evitar o congestionamento de trânsito, evitando-se

qualquer tipo de acidente e, desta forma, também contribuir para que haja uma melhor

prestação de serviços nesses estabelecimentos.

•

	

	 O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero rapidamente argumentar sobre

o projeto de lei, que pretende alterar também o nosso Código e, ao pretender essa alteração,

tenta autorizar o rebaixamento da guia de 100% da testada dos estabelecimentos comerciais

que fazem venda de produtos combustíveis, igualmente pretende liberar a famosa esquina dos

6 metros do encontro de dois logradouros para que possa ter guia rebaixada.

A restrição que verificamos no início desse debate é que o esforço da nossa

Comissão para que a Cidade tenha passeios públicos que estimulem as pessoas a andar, vem

ao encontro com essa proposta, porque, na medida em que se liberam as esquinas para o
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é

trânsito de carros, inibe-se, ainda mais, o fluxo de pessoas pelos passeios púbfi

É importante o estímulo a esse debate da atividade econômica organizadamente,

mas não podemos abandonar uma tese tão debatida nesta Comissão de que temos de

preservar nossas calçadas e nossos passeios públicos para a sua finalidade, que não é o

trânsito de carros, mas sim de pessoas.

Solicito à equipe que assessora o nobre Vereador Goulart, que o informe que

estarei à disposição para discutir o tema, acredito que ele precisará de ajuda, pois se

conseguirmos atualizar o debate que a Comissão nos trouxe, no âmbito do Plano Diretor, qual

111	 seja, a devolução do passeio público e das calçadas para a circulação de pessoas, com essa

necessidade do acesso e do fluxo regular dos postos de gasolina.

Mas quero aqui relatar a minha preocupação, em especial, com as esquinas que

protegem o fluxo das pessoas na travessia das quadras. Essa questão me parece fundamental

para o debate, mas como a Assessoria do Vereador Goulart sabe, estaremos à disposição para

construirmos um bom entendimento nessa matéria, importante por conta dessa atividade

econômica revelada na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É bom destacar, também, que o

Código, a população, a comunidade precisa ficar atenta e fazer denúncia. Porque há muita

gente que tem um lote com testada de 10 metros. Ele rebaixa os 10 metros. Isso não pode

acontecer. Se não, além de colocar em risco as pessoas, não teremos mais onde estacionar os

automóveis, pois numa rua onde não é proibido estacionar e é rebaixada... aí vem o Código de

Trânsito dizendo que não se pode parar o veículo em guia rebaixada. Então, quando há o

exagero, temos de acionar a Subprefeitura para que seja cumprido o Código.

Só uma observação, o Vereador está falando das esquinas, ele tem até a

preocupação do nobre Vereador Police se justifica, até no sentido, também, da sensibilidade.

Temos de verificar porque o problema das esquinas é o da acessibilidade. Aliás, o Código

deveria ser alterado nesse sentido. Já vi umas acessibilidades em meio de quarteirão,

colocando em risco a todos — para o deficiente é um risco violento. Não se pode, no meio de
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um quarteirão fazer uma acessibilidade porque, às vezes, está perto de um ponto~nibus ou

entre dois veículos estacionados. A travessia tem de ser feita somente nas esquinas.

Então, na ZLT temos de adequar ao problema de acessibilidade e o comentário do

nobre Vereador José Police Neto justifica-se plenamente.

A SRA.	 - Assistente do nobre Vereador Goulart. Só queria

registrar o seguinte: os nossos projetos — e creio que da grande maioria dos Srs. Vereadores

também - eles têm sido muito aprimorados nesta Comissão de Política Urbana. Somos leigos

em relação a muitos assuntos, mas quando se traz um projeto e a Comissão, e os Srs.

Vereadores e a sociedade civil se manifestam e se pronunciam e incorporamos isso... E essa

audiência pública tem, realmente, esse sentido. Não somos absolutamente fechados. Sempre

nos colocamos à disposição. E na medida em que as sugestões são para aprimorar e que

tocam em aspectos, como esse da acessibilidade — que é fundamental - e da recuperação das

calçadas — matéria que está sendo muito debatida no Plano Diretor — o nobre Vereador Goulart

é — e todos sabem — absolutamente aberto para todo tipo de aprimoramento para seus

projetos.

Muito obrigado. Levarei a consideração.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Exatamente. O nobre Vereador Goulart

11,	 acata sugestões e tem um bom senso muito grande. Esse é um bom projeto. Realmente, nos

postos de gasolina existe esse problema. É uma realidade que deve ser levada em conta.

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública do PL 623,

do nobre Vereador Goulart.

PL 707/2009, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que determina a

observância dos parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e manutenção do

sistema de circulação e tratamento de águas de piscinas. Relator nobre Vereador Paulo

Frange. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Então, damos por encerrada a audiência pública

do PL 707/2009.

PL 730/2009, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que cria o Programa
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Municipal de Conscientização e Conservação para Reuso de Água provenientOparelhos

de ar condicionado nas edificações públicas e privadas, e obrigatoriamente a instalação dos

mecanismos de captação e conservação em edificações novas, e dá outras providências.

Relator nobre Vereador Toninho Paiva. Há oradores inscritos? (Pausa).

Notamos que, ao andarmos no Centro da Cidade, percebemos que a água dos

aparelhos de ar condicionado dos prédios cai em nossa cabeça, uma vez que muitos dos

prédios não têm recuo.

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

• O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na realidade, essa é um pouco das

inovações tecnológicas que não se adaptaram, ainda, à regra construtiva anterior a elas.

V.Exa, relata a presença de prédios que foram construídos ã época que nem existia aparelho

de ar condicionado e, portanto, nem se imaginava esse processo de adaptação.

O que autor propõe não é só a retirada deste inconveniente, mas, também, o

aproveitamento deste resultado da condensação do ar que, ao se refrigerar, gera um resíduo

que é a água. Então, este é um projeto que devemos debater na Comissão, levando em conta

esses dois aspectos. Um, primorosamente trazido por V.Exa., que é a questão arquitetônica, e

a adaptação dessas instalações a este desenho urbano tinha, em especial, na região central —

• prédios mais antigos, como o Edifício Martinelli, que deve ter um conjunto gigantesco de

aparelhos de ar condicionado expostos na janela. E é lógico, o esforço que deve ser feito, é

que essa tecnologia também permita o resgate dessas fachadas, fazendo com que esses

equipamentos não retirem aquilo que foi o esforço da arquitetura da época, para compor uma

paisagem urbana com muita qualidade. Quando olhamos os quadros que compõem nossa

sala, eles revelam, um pouco, essa origem. E a tecnologia deve, também, nos oferecer

recursos para que estes aparelhos de ar condicionado de parede possam, no futuro, receber

outro tratamento a fim de que não tenha a exposição do equipamento, garantido aquele

desenho arquitetônico que tanto faz com que gostemos do Centro.

Era só essa pequena observação, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Essa observação é pertirrènte. Porque,

no prédio antigo, não se conseguirá o reuso. Pode-se direcionar, talvez, para o passeio, indo

em direção à boca de lobo, uma drenagem.

Mas, nos prédios novos, é comum o reuso. Então, quer dizer, em vez de se

destinar, simplesmente, para uma boca de lobo, se destina, também, para o reuso. Esse é um

bom projeto de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto.

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública.

PL 756/2009, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que altera a

• disposição da Lei 14.223/06 e dá outras providências, sobre a ordenação dos elementos que

compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e Cidade Limpa. Relator o nobre

Vereador Claudio Prado. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Dou por encerrada a audiência

do PL 756/09.

PL 47/2010, do Executivo, que dispõe sobre a outorga da gestão de concessão,

visando a criação, confecção e instalação e manutenção de relógios eletrônicos, digitais de

tempo e temperatura, qualidade de ar e outras informações, em abrigos de parada de ônibus

públicos, de passageiros, de totens indicativos de paradas de ônibus, com exploração

publicitária.

Há uma solicitação do nobre Vereador José Police Neto para adiarmos esse item,

porque não houve um consenso dos Srs. Vereadores em primeira votação, no primeiro

semestre. E é, também, através do nobre Vereador Toninho Paiva a concordância, e minha

também.

Portanto, adiaremos essa audiência pública do PL 47/2010, ficando para uma

próxima oportunidade.

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados nossos trabalhos.

Estão encerrados nossos trabalhos.

M
at

ér
ia

 P
L 

71
5/

20
09

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



•

•

SegueLunMdOjiesta data •rdraonto(s)
e papo! da informaçik atilado 	 sob tolha

e4d.—A-Ç-1

Ent 3)49 Pç) 421°-4-0
—1TratliVATves de . - 4-, ),!sa JIj

Secretário tá,

M
at

ér
ia

 P
L 

71
5/

20
09

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



CiULIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n 2 41
Processo 01 — 715/2009
lnamar Alves de Sousa Jr
RF: 101204

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 23 de junho de 2010

1111	
OBSERVAÇÕES:
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa tarde a todos, esta é a 5. Audiência Pública
do ano de 2010 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Declaro
abertos os trabalhos.
A pauta desta 5a • Audiência, de 23 de junho de 2010, inclui projetos que estão em sua primeira
audiência.
O primeiro deles, é o PL 04/2010, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas que dispõe sobre o
isolamento acústico em salões de festas dos edifícios habitacionais no Município de São Paulo
e dá outras providências. A relatora é a Vereadora Mara Gabrilli.
Há alguma inscrição? (Pausa).
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. É considerada realizada a
primeira audiência pública do PL 04/2010.

•	 Passemos ao item 2, PL 106/2010 de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes
para o controle de poluição sonora na Cidade de São Paulo e dá outras providências.
Há alguma inscrição? (Pausa).
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. Damos por realizada a primeira
audiência pública do PL 106/2010.
Passemos ao item 3, PL 115/09 de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da instalação do telhado verde nos locais que especifica e dá outras
providências.
Há alguma inscrição? Tem a palavra a Sra. Adriana.
A SRA. ADRIANA — Bom dia todos, meu nome é Adriana, sou assessora da Vereadora Sandra
Tadeu. Farei uma breve síntese do projeto da Vereadora que, na verdade, foi ideia do
engenheiro Plínio Tomas, amigo da doutora. O projeto trata da obrigatoriedade da instalação
do telhado verde. Falarei um pouco do objetivo do projeto.
Aprovado o projeto e, a partir da entrada da lei em vigor, as edificações novas, com mais de
três pavimentos, deverão ter o telhado verde.
O telhado verde é uma cobertura vegetativa que pode ser, de preferência, nativa e adequada
ao tipo de laje. Essa cobertura é implementada na laje de todas as edificações e tem o objetivo
de melhorar a irrigação da chuva, melhorar o sistema de drenagem, auxiliar na beleza
paisagística e contribuir para a redução de demanda de ar condicionado e das ilhas de calor.
Há vários países no mundo que já adotam o telhado verde. Inclusive, no prédio da Prefeitura
de São Paulo, a laje já é coberta por uma vegetação: o telhado verde.
Estamos à disposição para sugestões e para esclarecer eventuais dúvidas.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Obrigado. Alguma pergunta? (Pausa).
Considerada realizada a primeira audiência publica do PL 115/09.
O próximo item é o PL 284/09 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta os
indicadores ambientais referentes ao sistema municipal de informação, instituída pelo artigo
264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430 de 03 de setembro de 2002.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Rapidamente, Sr. Presidente, trago a sustentação oral da
matéria. É um Projeto de Lei que pretende regulamentar o artigo 264 do Plano Diretor
Estratégico da Cidade São Paulo, Lei 13.430 nos indicadores ambientais.
Muito tem se debatido na cidade de São Paulo sobre a questão ambiental. Nos últimos 4 anos,
a cidade de São Paulo vem mantendo atualizado seu atlas ambiental e tentando produzir
diagnóstico ambiental do Município seguindo uma regra orientadora do Decreto 41.713 em seu
artigo 82.
O esforço que fazemos, neste momento, é para disciplinar esta regra de apresentar à
sociedade todos os indicadores ambientais dentro do sistema público de informações. O Plano
Diretor aprovado em 2002 criou uma regra de um sistema público de informações disponível a
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toda a população, mas ainda não organizou todos os temas.
As Secretarias têm buscado, individualmente, a partir desses esforços, contextualizarem a
sociedade das informações; sejam elas ambientais, de saúde ou educação; mas a que nos
parece mais complexa de se ter uma orientação única e, a partir dela, se balizar para
indicadores de desempenho da gestão, precisaríamos trazer para esta sintetização e
sistematização desses indicadores.
Foi isso que nos motivou a apresentar 17 itens mínimos a serem abordados nesse sistema
municipal de informação: qualidade do ar; da água, superficial e subterrânea, de
abastecimento; áreas de risco de inundação e escorregamento; qualidade da coleta e
tratamento de esgoto; áreas de erosão e assoreamento; áreas contaminadas; poluição sonora,
eletromagnética, visual; cobertura vegetal; arborização urbana; diversidade de espécie;
unidades de conservação e áreas correlatas; áreas verdes e impermeabilidade do solo.
Buscou-se uma forma para que, a partir da lei, as administrações que se sucedam tenham, por

•
obrigação, oferecer um volume mínimo de dados. Portanto, qualquer cidadão seria capaz, com
estes instrumentos em mãos, avaliar se há uma busca por uma Cidade sustentável ou se a
gestão, no período da sua execução, não tem esta preocupação.
Essa questão nos pareceu importante na ocasião e, neste momento, trazemos ao debate na
nossa Comissão de Política Urbana.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Tem a palavra a Sra. Soraia.
A SRA. SORAIA — Bom dia. Sou Agente Público e do Fórum de Agenda 21 da região Sul. É
muito interessante o seu projeto de lei, Sr. Vereador, gostaria, inclusive de formular uma
pergunta, pois a apresentação foi muito rápida e na leitura não ficou claro. A coleta e
tratamento de resíduos me parece um indicador bastante relevante e importante. Não entendi
se ele está ressaltado, em função não só da coleta, do tratamento de resíduos, mas o
subsequente tratamento de gases, enfim, me parece um aspecto bastante relevante para
contemplarmos como indicador.
Essa é a pergunta. Obrigada.
O SR. JOSE POLICE NETO — Buscou-se a contemplação dele sim, não só com relação à
questão da qualidade da coleta, mas também de todo processo de tratamento, tanto do
esgotamento sanitário como a tarefa de coleta de resíduos sólidos. Trabalhamos com os dois
conjuntos dentro da política de saneamento ambiental. Identificando toda a característica e

•
capacidade do Município, seja a partir da concessionária de serviço público que nos presta
serviços na Capital de coleta e de esgotamento sanitário, seja na coleta de resíduos
domiciliares, feita por outra empresa. Nestas duas empresas buscaram-se informações para
consecução de indicadores de desempenho ambiental.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais? Não mais. Então, realizada a

audiência.
PL 464/09, do Vereador Adolfo Quintas que institui o Plano de Gerenciamento de Destinação
de Destinação Ambientalmente Adequado de Equipamentos de Informática e de
Telecomunicações no final da vida útil e dá outras providências.
Não há inscritos. Não? Realizada a audiência.
PL 680/09, da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios
residenciais multifamiliares promoverem adaptações necessárias à acessibilidade das pessoas
com deficiência e mobilidade reduzida, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
Há inscritos? Não? Então, realizada a audiência pública do PL 680/09 da Vereadora Mara
Gabrilli.
PL 727/09, do Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos
públicos e privados, pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos e
pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.
Não há inscritos? Não. Realizada a audiência pública.
PL 853107, do Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de
barreiras de proteção acústica e dá outras providências.
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Nenhum inscrito? Não? Realizada a audiência pública.
Senhores, esses foram os PLs de primeira audiência pública. A seguir, já passaremos à
segunda audiência pública de sete projetos de lei.
Iniciando a segunda audiência, PL 59/10, do Vereador Atílio Francisco que dispõe sobre
elementos a serem considerados na política municipal de valorização do verde e de
preservação do meio ambiente por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes" e das
"paredes verdes", e dá outras providências.
Há alguma inscrição? Não? Damos por encerrada a audiência pública do PL 59/10.
Próximo, PL 375/09, da Vereadora Juliana Cardoso que dispõe sobre a destinação dos
recursos obtidos pela Prefeitura de São Paulo acerca da venda dos créditos de carbono por
ocasião da extração de gás junto ao Aterro São João e Bandeirantes.
Há inscritos?
O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES - Bom dia. Meu nome é Álvaro de Abreu Alves, sou

•
assistente parlamentar da Vereadora Juliana Cardoso. Reforço somente a importância do PL
375/09 e, na última defesa que fiz, fui interpelado depois pelo nobre Vereador José Police Neto
sobre a locação de recursos do Aterro Bandeirantes e reforçar na seguinte situação: o PL da
Vereadora tenta trazer para a Política Pública da cidade de São Paulo a destinação dos
recursos da venda dos créditos de carbono para as regiões onde ocorre o impacto.
O PL não pretende discutir onde estão sendo destinados os recursos, mas criar uma prática
política de se ter duas audiências públicas para a população das áreas do entorno poderem
ajudar a determinar onde deve ser empregado o recurso criando com isso uma prática de
política pública na cidade de São Paulo da destinação desses créditos.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Mais algum inscrito? Não mais? Então,
encerrada a audiência pública do PL 375/09 da Vereadora Juliana Cardoso.
PL 518/99 do Vereador Arselino Tatto. Dispõe sobre a instituição do programa troque um pneu
velho por passe de ônibus e dá outras providências. É bom porque não joga fora o pneu e não
dá problema com a dengue.
O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSDB) — Hoje a legislação Nacional já torna obrigação ao
importador e ao fabricante de pneu, recolher o pneu depois de seu uso. Portanto, o senhor se
assustou com a data do projeto, que é de 1999, logo estará debutando. Na realidade já existe
legislação federal que tratou da forma com que a indústria e os importadores, em especial,

•
aqueles de pneus usados, que durante um período foi uma febre no Brasil, se importavam
pneus que não eram usados nem nos Estados Unidos e Europa como se fossem pneus para
bom uso e se vendiam os pneus descartados de outros países e achavam que estavam
fazendo um bom negócio. Vemos hoje o bom negócio que os outros fizeram exportando pneu
para cá.
Na realidade a legislação federal passou a tratar essa matéria e me coloco à disposição do
Relator para que junto com ele possamos encontrar a melhor dinâmica para que aqueles que
hoje são os responsáveis para tirar de circulação o pneu velho sejam responsabilizados se
algum incentivo for dado. Quem sabe dando um incentivo inteligente, como esse bilhete de
transporte, para aquele que tenha a responsabilidade financeira de tirar o pneu do mercado
seja mais eficaz.
Parece justo o Poder Público do Município financiar a saída de pneus que já tem obrigação, em
especial, daqueles que importam ou aqueles que produzem e por isso estão dentro da cadeia
produtiva e faturam por isso. Ou seja, é garantir o transporte para o cidadão e o pneu que é
obrigação da indústria tirar de circulação, eles tiraram.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vemos tantos pneus jogados, passam essas
caçambas de entulho e tem muitos pneus em cima. Deveriam criar uma central de recolhimento
de pneu. Seria bom porque o pneu, se vai para o aterro sanitário, leva muito tempo, talvez mais
de 100 anos.
Dou por encerrada a discussão do PL 518/99. Audiência pública do nobre Vereador Arselino
Tatto.
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PL 528/09, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra, dispõe sobre a substituição
de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis em todos os estabelecimentos
comerciais do município de São Paulo e dá outras providências.
Então, ele quer que substitua as sacolas descartáveis por sacolas reutilizáveis.
A SRA. SILVIA ROLIN — Trabalho num instituto sócio-ambiental dos plásticos. Somos
totalmente favoráveis ao PL, há todo o sentido em obrigar a utilização de sacolas reutilizáveis.
A única coisa que sugerimos é uma pequena alteração numa frase em que proíbe que a sacola
reutilizável seja de plástico. O Extra, por exemplo, possui uma sacola reutilizável que você
pode usar alguns anos.
Essas sacolas de que falo são retomáveis, reutilizáveis, e são sacolas utilizadas pelas grandes
redes de supermercados.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas tem de comprar?
A SRA. SÍLVIA ROLIM — Depende do supermercado e depende do que seja. Ou seja, a

• questão aí, eu não estou entrando na questão se compra, se vende, se distribui de graça ou
não. É só simplesmente que sacola reutilizável também pode ser feita de plástico. Nada mais.
Pode ser de algodão, pode ser de pano.
P — E o projeto prevê que não?
R — Não, ele proíbe a utilização desse tipo de sacola. Embora ele se refira... Ele proíbe o quê,
qual a intenção do Vereador? É pegar a sacola plástica do supermercado, aquela descartável,
aquela que a dona de casa usa duas ou três delas para colocar uma garrafa de refrigerante, e
proibir esse tipo de sacola.
P — A sacolinha?
R — A sacolinha plástica, esse tipo de sacola que se chama "sacola tipo camiseta". Essa sacola
tipo camiseta quando é fabricada dentro, cumprindo com a ABNT de qualidade, ela garante a
"reciclabilidade", o retorno e a utilização constante. Você pode carregar duas, três garrafas de
refrigerante de dois litros, numa sacola, sem ela quebrar, sem estourar.
P — E por que eles falam sobre onde ela é, passa o nome, onde tem a tinta na sacola, aí dá
problema?
R — Não, não. Isso é só a sacola que não cumpre com a norma da ABNT, 14.937, a norma que
exige o quesito de qualidade mínima da sacola, ou seja, eia não pode...
P — Qual é a sua entidade mesmo?

• R — Instituto Sócioambiental dos Plásticos.
P — Estou vendo que você conhece sacola mesmo. Agora, essa da Camicado também é ou
não é?
R — Todas essas são de plástico. Essa, por exemplo, da Camicado, é uma diferenciada, tem
zíper, pode usar para ir a feira, ao supermercado. Têm várias! Tem a do Extra que parece
pano, mas é plástico. Ou seja, a gente não está querendo que seja de pano ou plástico, desse
ou daquele material. Simplesmente, é que não se proíba que a sacola reutilizável seja de
plástico. A idéia do projeto é legal, mas a questão de proibir... não é nem proibir, nós
precisamos sim reduzir o consumo excessivo de sacola plástica, e esse consumo excessivo se
deve a vários fatores. Um dos fatores é a falta de qualidade, a falta de confiança por parte do
consumidor, é uma sacola que vai rasgar qualquer coisinha que eu coloque dentro. Então,
quando você melhora a qualidade, impõe uma qualidade mínima, com isso você reduz
drasticamente o consumo excessivo de sacola. E em se utilizando sacola reutilizável, a sacola
também possa ser de plástico.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Posso lhe fazer uma pergunta?
A SRA. SÍLVIA ROLIM — Sim.
P — O parágrafo primeiro do art. 1 0 dá o entendimento do que é uma sacola reutilizável:
"Entende-se por sacola reutilizável aquela confeccionada por material resistente a novas
utilizações que suportem o acondicionamento e atendam ao transporte de mercadoria".
R — Perfeito.
P — Essas que a senhora apresentou atendem essa especificação?
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R — Sem dúvida!
P — Aí vai lá e diz o seguinte: "Entende-se por sacolas plásticas descartáveis as compostas por
polietileno, polipropileno ou similares, que demorem a degradar. Essas são?
R — Sim.
P — Mas elas são descartáveis?
R — A "descartabilidade" somos nós que determinamos.
P — Não, não. Aqui a lei vai determinar. Essa é a questão objetiva. Eu te perguntei se aquela
sacola que você mostrou era reutilizável, e você pode dizer o seguinte: não, ela é reutilizável,
mas sou eu que dou o grau de reutilização.
R — OK.
P — Há uma distinção em o que é ou não reutilizável, o que a torna descartável.
R — Perfeito, concordo.
P — Então, se você conseguir utilizar cinco vezes, e aí o padrão de utilização foi dado por você,

• àquela sacola que transporta uma garrafa PET de dois litros pode conseguir fazer três viagens.
Aí você pode me dizer que três viagens foi um bom reuso, foram três usos. Eu posso dizer a
você: sim, mas só que é de um produto que ao demorar a se degradar impõe dois riscos. Um
quanto ao uso não ser perenizado e outro por ser uma agressão ao meio ambiente. Parece-me
que a tentativa não só do Vereador Carlos Bezerra, mas de diversos que abordaram o tema,
funde-se em dois elementos essenciais. Um é a agressão que o produto causa na natureza,
independente de qualquer coisa, até da capacidade uso. Vamos imaginar que essas sacolas,
que tenhamos a possibilidade de usar por dois anos. Vai produzir um resíduo daqui dois anos,
só que ela tira — imaginando uma regra de três usos para a sacolinha menor, a que a senhora
chamou de camiseta — se usarmos três por dia, tiraremos cem sacolinhas de circulação por
ano. Essa é uma relação mínima que favorece o resultado, mesmo que essa sacola mais
resistente seja do mesmo produto daquela que você deixou de utilizar cem vezes por conta da
substituição. A pergunta: no entendimento do que é sacola plástica descartável é que se
resume a dificuldade, é o conceito do que é descartável ou o produto do qual é feita a sacola
descartável?
R — Não. Na verdade, o produto utilizado na sacola descartável é o mesmo que é utilizado ali.
Em si, para a natureza, para o meio ambiente, ele tem o mesmo comportamento, por exemplo,
desta garrafa de vidro, é 100% inerte, atóxico, não libera carbono, não reage com outros

II! produtos. No fundo, o plástico, o termoplástico comumente usado não tem impacto algum no
meio ambiente. Pior ainda, há uma percepção de que a biodegradação, de que se o material se
biodegrada é melhor para o meio ambiente. Se nós pensarmos que a biodegradação é a
conversação do carbono contido em qualquer produto, em CO2 para a atmosfera, humos e
água. Se nós pensarmos no efeito estufa, um dos grandes problemas do meio ambiente, tudo
que biodegrada vira CO2, no melhor dos casos, quando não vira metano que é 21 vezes pior
do que CO2. Se pensarmos nesses termos, a degradação, o fato de um saco plástico, desta
mesa ou deste copo ou de uma sacola-camiseta não se degradar em poucos anos, é bom
porque você está segurando o carbono. O fato de não se degradar, tu dá a opção justamente,
a chance de ter uma segunda vida para aquele produto. Tu pega aquele material todo de
plástico que foi para o aterro sanitário ou que foi para a reciclagem e faz virar um novo produto,
deixando assim de extrair matéria prima nova para um novo produto. Então, a não degradação
é positiva, não é negativa para o meio ambiente. Quando mencionam que há produtos que não
se degradam rapidamente... Gente, degradar não é bom, o que é bom é reciclar. Eu vou
explicar depois o detergente porque o que dá confusão é o detergente. Eu vou explicar.
Mas se a sacola-camiseta for obrigatoriamente fabricada dentro da norma, o que não acontece
em 90 e tantos por cento dos casos, vai ter condição mínima de aguentar 10, 15, 20 viagens de
refrigerantes numa sacola! Só com isso a redução é mega-drástica. Além disso, a utilização de
sacola reutilizável que é superimportante. Por isso, vemos com simpatia o projeto. Mas da
forma como está redigido não está legal para a questão da sacola plástica, o tipo camiseta,
aquela que fato. A única alteração que eu proporia é simplesmente: entende-se por sacola
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descartável aquela fabricada fora da especificação da norma, ponto.
O resto do PL não mexe em nada, está perfeito. Certo?
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É que a tipo camiseta, então você.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É a de supermercado, é aquela assim que ...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aquela sacola se não estiver dentro da norma
que você está citando ...
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não aguenta nada, usa-se três vezes ...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, usa-se uma vez e joga-se fora. A sacola
não dá reciclagem?
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Se for encaminhada para reciclagem, mesmo sendo fora da norma,
pode ser reciclada tranquilamente e virar um novo produto. A questão é que a população não
tem essa cultura, nem todos os municípios têm coleta seletiva para 100% dos seus munícipes,
então aí a circunstância não a favorece. Mas a sacola é 100% reciclável.

•	 O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas sabe o que é?
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Diga.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Fazemos a reciclagem por quilo, não sei quem
instituiu. Então, pegamos a latinha, vendemos por quilo e eles têm interesse, agora o plástico

A SRA. SÍLVIA ROLIM - É leve.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveria ser por volume. Se não for por volume não
adianta.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - E por volume é pior ainda, porque o plástico filme, que é aquele saco
plástico ...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aí é muito mais fácil até de acondicionar.
Agora, corno é que ele vai fazer por peso plástico, ele tem de ter um milhão para dar um quilo.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não é um milhão, mas, de qualquer jeito, é bastante.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas eu estou dizendo que na balança é muito mais
fácil reciclar o alumínio.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Mas o melhor seria a dona de casa pegar o mínimo de sacola
necessária para a sua compra. O mínimo. Só com a questão do atendimento, a norma é
reduzida já 30% de cara; segundo, aquele excesso de sacolas que foram pegas, mande para a

III coleta seletiva e para a reciclagem porque vai virar outro produto; terceiro, um plástico que foi,
de fato, para o aterro sanitário envolvendo o nosso lixo, o Ministério da Saúde recomenda o
uso de saco plástico, seja de supermercado, seja aquele de lixo vendido em rolo para evitar
proliferação de vetores e problemas de saúde pública.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveríamos fazer uma campanha. Lembro-me que
quando minha mãe ia à feira levava a sacola. Quando formos ao mercado, hoje, deveremos
levar a sacola. A pessoa vai sem nada porque há muitas sacolinhas disponíveis.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É isso.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Faz tanto mal mesmo?
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Escute: no rio Tietê boiando? Isso não é lugar, não dá para pensar
em lugar adequado mesmo que seja inerte, ou seja, aquilo está lá inerte por isso vamos deixar
lá? Não dá, aí vira um problema ... ((Ininteligível)
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Presidente, apenas para uma abordagem que acredito seja
importante.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pois não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - O Município tem lei desde fevereiro de 2002, com a seguinte
redação, no artigo 22: "São responsáveis pela destinação final, ambientalmente adequada de
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para comercialização de seus produtos, as
empresas produtoras e distribuidoras de: bebidas de qualquer natureza, óleos combustíveis
lubrificantes e similares, cosméticos, produtos de limpeza e higiene. Considera-se destinação
final ambientalmente adequada de garrafas e embalagens plásticas, para efeito dessa lei, a
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utilização de garrafas e embalagens plásticas em processo de reciclagem, com vista à
fabricação de embalagens novas, a reutilização de garrafas e embalagens respeitando as
redações e restrições estabelecidas pelos órgãos competentes da área de Saúde". E define
uma multa de mínimo de 25 mil até 250 mil reais, para aqueles que não realizarem, aqui traz
assim: "... sem prejuízo das responsabilidades por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, as infrações dos artigos anteriores sujeitam as
empresas às sanções".
Na realidade, há disciplina para punir aquele que não faz a coleta da embalagem aquele que
embalou o produto que consumi. Parece-me que a legislação para obrigar que o produtor de
shampoo que abasteceu a embalagem e que não teve o processo de retorno, porque aqui se
estabeleceu para cosméticos, então, atendeu aí essa questão do xampu. A garrafinha de óleo
que veio lá com o litro de óleo que você colocou no carro também se estabeleceu. As garrafas
PET, sim, porque, olha, bebidas de qualquer natureza: é a garrafa PET e todas as outras, não

•
é? Então, a de Gatorade, assim por diante, até para a gente não dizer que é só a garrafa do
refrigerante.
Ele avança mais e diz: "Os outros produtos de higiene e limpeza". Não é? Então, imaginando
que você ainda tem um conjunto de outros produtos. Então, me parece que a regra para o
setor produtivo já está estabelecida. Parece-me que está faltando ser cumprida, porque já há a
regra. Se ele já é responsável por tirar do mercado o produto que ele colocou, quer dizer a
embalagem - porque o produto é usado, sobrou a embalagem -, então, ele já tem a obrigação.
Parece-me que ele não vai atrás da obrigação, pelo mesmo motivo que acabou de ser aqui
revelado: talvez tenha baixo interesse financeiro e econômico. Mas para ele essa não é uma
vontade, um desejo, é uma obrigação da lei. Então, se a obrigação da lei já estabeleceu a
forma com que isso volta para o produtor, parece-me que, se aplicado isso para a sacola, o
produtor da sacola vai ter de buscar a sacola depois. Quer dizer, seria essa regra da cadeia
produtiva: quando termina o uso, estabelece uma responsabilidade para aquele que só usou
aquilo como embalagem para o seu produto. É por isso que eu falei a questão dos dois
principais alicerces de todo o debate que vem sendo feito na Casa, porque, quando se fala que
há um risco à degradação, a primeira informação é que não degrada. Se não degrada, então,
leve de volta ou reúse. Mas isso está estabelecido como uma obrigação do produtor e
passamos a tratar isso como obrigação do cidadão. Então, aí é uma relação de bom consumo.

•
Eu, quando vou comprar a pasta de dente, não vou usar nem a caixinha, nem o invólucro de
três caixinhas, nem o tubo. Eu vou usar a pasta. Mas a relação de consumo não tem permitido
àquele que faz a venda reconhecer o resultado disso como parte da responsabilidade dele
nessas relações de consumo. Não será o cidadão que vai buscar novas tecnologias para ter
menos embalagem. Essa tem de ser uma responsabilidade de quem vende os produtos.
Assim, parece-me que, historicamente, tentamos colocar o consumo como vilão e aí se começa
a falar em consumo consciente. Está imaginando que o consumo consciente é também aquele
que produz conseguir a reconhecer a sua responsabilidade por mal embalar ou embalar de
forma que ele só transfira para o cidadão e para a sociedade a responsabilidade por esse
resultado que é da cadeia produtiva / produtora.
Na realidade, se voltarmos a um tempo atrás e tirarmos um pouco das comodidades, a
garrafinha que sinalizamos como aquela que recebe a nossa água, a anterior a essa, era
igualzinha àquela garrafa de leite que tínhamos lá na década de 60, em que só abastecia o
leite dentro dela. Aí, por questões de logística e até sanitárias - de você não realizar sempre a
boa higiene dela -, fomos caindo para o saquinho plástico; depois, de saquinho plástico para a
tetrapak e assim por diante. Essas relações da modernidade do consumo estabeleceram,
lógico, uma vida mais dinâmica; elas se adequaram à nossa vida dinâmica. Quem está na
produção, portanto produzindo riqueza, assumir parte da responsabilidade pelo resultado disso.
Então, parece-me que toda a legislação que trata dessa matéria tenta encontrar em que
momento se consegue estabelecer, dentro da cadeia produtiva, o responsável pela retirada do
excesso que não é o produto transportado pela embalagem.
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Dessa forma, fiz essa breve abordagem, porque, nesses cinco anos que estamos juntos aqui -
eo Dissei não me deixa mentir -, já discutimos projetos como esse e, pelo menos uma vez por
mês, tem um novo projeto tratando dessa matéria. E me parece que a questão objetiva não
está só na conscientização da sociedade que, na minha opinião, avançou muito mais na sua
própria conscientização do que o setor industrial no sentido de se conscientizar de que ganhará
um pouco menos e terá de buscar aquele que embala seus produtos. Esse, sim, talvez seja o
item mais complexo da abordagem e, logicamente, restará ao Município uma tarefa menor, pois
o grau de possibilidade legislativa para isso é pequeno. Teremos esforços, em especial, no
Congresso Nacional, Câmara dos Deputados e Senado, para que seja uma regra de boas
relações de consumo.
Foi esse meu intuito, ou seja, lembrar que o Município tem legislação para isso, e que vem
sendo motivo de enfrentamento nos tribunais por aqueles que não reconhecem que têm
responsabilidade nas relações de consumo.

• 
A SRA. SILVIA - Sei da legislação, mas há algo nessa, especificamente, que é o seguinte:
quando foi elaborada, não houve uma participação do setor produtivo, mas é certo que se eu
for no supermercado, comprar cinco copinhos de iogurte para o lanche da minha filha, ou
comprar potes de margarina, ou uma garrafinha de detergente, e eu, consumidora, não
separar, seja para levar de volta ao supermercado, seja para a coleta seletiva, aquele que
colocou o iogurte dentro da minha casa está de mãos atadas, pois não tem como ser obrigado
— e não existe como obrigar, até poderia, mas é complexo - por isso que seria necessária a
participação do Poder Público.
Como é que se obriga? Vamos pensar, assim, dramatizando, pego um bombom de uma marca
tal, pego o plástico do bombom e digo para eles: "Você distribuiu cinco milhões de bombons,
agora pega cinco milhões de invólucros de volta e, se não pegar, será multado" e aí ele fala
"Ah, ok, vou te dar, então, a partir de agora, bombom sem invólucro".
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É isso, se voltarmos atrás, lembramos que os bombons não
eram embrulhados, então, quer dizer, quando observamos só pela modernidade obtida para
nosso conforto, não enxergamos que, no passado, não havia nada disso, não havia o bombom
embrulhado, por exemplo. Essa é a questão objetiva.
A SRA. SILVIA - No passado, não tínhamos cidades de 10 milhões de habitantes. No passado,
o leite não viajava 500 quilometros.

1111 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - E essas cidades não produziam 500 mil toneladas de lixo/dia,
sem poder acomodá-las. Essa discussão é infindável, mas é óbvio que, tendo capacidade de
produção maior, a responsabilidade aumenta mais do que para aquele que não tem essa
capacidade.
A SRA. SILVIA - Sem dúvida, e concordo com isso. Só que fica um déficit entre a população e
o setor produtivo que, pode até tentar conseguir de alguma forma, por exemplo, latas de
alumínio conseguiu, mas não pelo esforço deles, mas, sim, pelo valor econômico. Esse era
meu recado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem de haver uma conscientização tanto do
consumidor, como do produtor, se não, não chegaremos a nada. Não adianta só multar e não
mudar.
Ótimo. Minha sugestão à senhora, é de que mantenha contato com o nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Jr. Mas, como não há nenhum assessor dele hoje, aqui, vamos solicitar a eles
para que a coloquem em contato para sua sugestão, está bem?
A SRA. SILVIA — Está bem. Em outra oportunidade falarei sobre a degradação no efluente
líquido.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais inscrito? (Pausa) Não. Vamos ao PL
603/09 de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca que dispõe sobre as diretrizes de
acessbilidade de alunos portadores de deficiência e mobilidade reduzida aos estabelecimentos
educacionais da rede pública municipal de ensino e dá outras providências.
Há inscritos? Pois não, tem a palavra.
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A SRA. JOSELINA MARIA - Boa tarde a todos, aos componentes da Mesa e a todos os
presentes, sou assessora parlamentar do nobre Vereador Claudio Fonseca.
Nosso objetivo, com este projeto de lei, é ampliar, nas escolas municipais, os equipamentos
para as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiências. Temos, na rede municipal de
ensino, oito escolas de deficientes auditivos, que atendem exclusivamente pessoas com
deficiência auditiva. Mas é insuficiente. E há toda uma concepção de que os alunos com
deficiência devem ser incluídos nas escolas regulares. Só que isso tem de ser feito de uma
maneira para que haja os equipamentos necessários e para que os professores tenham
formação pedagógica para lidar com isso. Os senhores imaginem uma professora com uma
criança cega e sem ela ter o domínio do sistema de braile. Ou se ela não domina a linguagem
de sinais e ela tem uma criança com deficiência auditiva. Então, defendemos a inclusão, mas
que haja uma ampliação, na rede municipal de ensino, de equipamentos. Hoje, tem telefone
para deficientes auditivos, tem computadores para pessoas com problema de cegueira,
deficiência visual.
Portanto, queremos que amplie. Isso é uma diretriz para que amplie. Não que não exista, na
rede, essa preocupação. Existe rampa. Têm escolas, de vários andares, que possuem
elevadores. Mas há a necessidade de ampliar, e muito, tanto a orientação pedagógica como os
equipamentos das escolas da rede municipal de ensino.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito, obrigado.
Não há mais inscritos. Encerrada a audiência pública.
PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, e que estimula a redução da
autorização de embalagens plásticas, PET, do município de São Paulo, e dá outras
providências.
Há alguém inscrito?
O SR. HERMES CORTESINI - Bom dia. Meu nome é Hermes. Sou da Abipet — Associação
Brasileira da Indústria do PET.
Com relação ao projeto do nobre Vereador Claudinho. Este projeto oferece incentivos fiscais
para quem reduzir a utilização desse tipo de embalagem. Agora a pouco, citamos o benefício
econômico da reciclagem. E, por acaso, saiu hoje, no Valor Econômico, uma matéria que dá
conta do investimento que será feito — e que já está sendo feito - em uma empresa que já
existe e já produz fibra de poliéster a partir do PET reciclado. Então, o interesse econômico
existe, sim.
Também foi comentado, com relação ao volume do material que se busca, a respeito do
plástico que se recolhe e se recicla. O senhor usou as latinhas como exemplo. Então, o
trabalho de se coletar lata, para se reciclar, é muito similar ao trabalho de se coletar garrafa
PET, por exemplo. Para se fazer um quilo de lata de alumínio, é necessário coletar 70 latinhas.
Isso, naturalmente, dá uma certa mão de obra para quem faz o trabalho. Para que se tenha um
quilo de embalagem PET, você precisa de 20 garrafas. Portanto, em tese, a mão de obra é
similar. Vai se carregar um pouco mais de volume, mas o peso é o mesmo. E quando falamos
em peso, também estamos nos referindo ao que pagamos no aterro. O volume que é
transportado para o aterro municipal, a Prefeitura paga por peso. Então, faz mais sentido
falarmos em peso, mesmo.
Não faz muito sentido oferecer redução de impostos ou benefícios fiscais para se estimular a
diminuição do uso de um determinado tipo de embalagem, se o objetivo é reduzir a quantidade
de resíduos gerados. Isso porque essas embalagens, necessariamente, serão substituídas por
outras.
Portanto, creio que era essa a questão.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Cinquenta e cinco por cento se recicla?
O SR. HERMES CORTESINI — Cinquenta e cinco por cento é reciclado hoje.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Está bom, mas precisamos chegar aos 90%.
O SR. HERMES CORTESINI — É um dos melhores índices do mundo. Mas voltamos àquela
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questão - que já foi bastante discutida aqui — com relação à responsabilidade.
Não concordo, plenamente, que as indústrias não sejam responsáveis.
A indústria do PET, por exemplo, que é a que represento nesta audiência, vem há mais de 15
anos fazendo investimentos fortes para que se recicle o material. Se você coloca na praça um
determinado material e, simplesmente, o abandona. Isso está errado. Ele tem de ser coletado,
ele tem de voltar para a cadeia produtiva e tem de haver o desenvolvimento de novos materiais
para que aquela matéria-prima — que, originalmente, é de muito boa qualidade — não se perca
pura e simplesmente. É um material que não se degrada, certamente, e que tem de continuar
sua vida útil por um longo tempo, razão pela qual ele é reciclado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Prado.
O SR. CLAUDIO PRADO — O que a indústria está fazendo para incentivo - já que ela não quer
o incentivo para diminuição — para que haja a reciclagem desse produto? Porque está sendo
exposto aqui que 55% está sendo reciclado, mas uma grande parcela está sendo depositada
em lugares que, obviamente, produzirão o que nós temos visto, como as enchentes. O que a
indústria — da qual você é representante — está incentivando para que haja essa reciclagem,
processo que fornece sustentação a várias famílias?
O SR. HERMES CORTESINI — Acho que o melhor incentivo que a indústria pode dar é, como
eu disse, criar demanda por esse material. A garrafa de PET, quando é reciclada, vira outra
garrafa, vira tecido, vira móvel, vira tinta e uma série de outros produtos. No estádio de futebol,
ela vira banco, bola, chuteira. Sob a grama, há o sistema de drenagem. Também o sistema de
drenagem das Marginais Pinheiros e Tietê foi tratado com uma manta de drenagem que é de
PET reciclado. Sob o asfalto, sob a terra, sob a laterial do rio, há uma manta de drenagem
100% de PET reciclado. Então, acho que a melhor contribuição que a indústria pode dar é
exatamente essa. A indústria detém a tecnologia e a capacidade produtiva, como foi lembrado,
e ela usa isso em favor do meio ambiente criando novas demandas por material que deve ser
reciclado. O senhor tem toda a razão: uma parte importante desse material ainda é descartado
de forma indevido, mas a indústria tem dificuldade de acesso a esse material. A indústria hoje
trabalha com ociosidade, ela é recicladora. Esse material que está sendo descartado de forma
indevida e aparece boiando por aí é um material que a indústria não consegue acessar porque
o sistema de coleta realmente não é muito eficaz.
Esta foto foi tirada depois de uma enchente e mostra o que está no fundo do rio. Conseguimos
enxergar o que está boiando, mas não o que está no fundo, que é o que está assoreando,
prejudicando o fluxo e o que realmente acaba provocando a enchente. A embalagem de PET
bóia? Certamente. Não deveria estar lá. Mas, também, seria muito difícil imaginar milhares de
produtos, milhares de empresas fazendo — cada uma delas — a coleta do material de
embalagem. Seria muito difícil localizar esse material, seria muito difícil ir até a casa do
consumidor para fazer essa coleta, a logística ficaria muito prejudicada. Seria muito difícil de
realizar, provavelmente seria inviável do ponto de vista econômico. É por isso que no Brasil e
no mundo, de forma geral, a coleta de lixo é feita de preferência de maneira seletiva e por uma
determinada empresa que coleta tudo junto, ao mesmo tempo, porque, senão, você não
consegue viabilizar. É impossível imaginar — como pretende a lei paulistana — que cada
empresa vá coletar aquele material. Hoje, no Brasil, há mais ou menos 700 empresas
produtoras de refrigerantes. É difícil imaginar essas 700 empresas, com seus caminhões,
coletando suas garrafas. É muito mais inteligente, viável e produtivo que se colete tudo isso ao
mesmo tempo, que se leve todo esse material para uma central onde teremos profissionais
trabalhando na separação desse material, adequando-o para que ele seja encaminhado à
indústria recicladora — essa, sim, funcionando a partir do investimento da indústria que produz
as embalagens.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Mas hoje essas indústrias estão proibidas de fazer isso?
O SR. HERMES CORTESINI — Quais indústrias?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Essas que não têm condição de fazer individualmente tudo.
Colegiadamente, elas estão proibidas de fazer?
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O SR. HERMES CORTESINI — Não entendi a pergunta. Proibidas de fazer o quê?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Você falou que, individualmente, as 600 indústrias não têm
condição de passar na casa de casa um dos consumidores. Mas a lei municipal não as obriga
a fazer isso individualmente.
O SR. HERMES CORTESINI — Não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Mas permitiu a elas fazerem colegiadamente. O que elas
fizeram colegiadamente?
O SR. HERMES CORTESINI — Algumas empresas estão tomando iniciativas no sentido de
tentar trazer algum material de volta, mas nenhuma empresa vai conseguir trazer o seu
material de volta. Então, o que nós temos, ao final das contas, é um processo que pode vir a
ser realizado por algumas empresas, e essas empresas vão coletar materiais talvez
equivalentes.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É como hoje acontece com o pneu: você é obrigado a tirar "x"
pneus de circulação, independentemente de ser seu ou não.
O SR. HERMES CORTESINI — É mais ou menos isso. Não sou legislador nem advogado, mas,
como trabalhamos com isso há algum tempo, penso que o problema da lei é ter generalizado
demais. Dou como exemplo determinados materiais de embalagem, de produtos que são
consumidos localizadamente. Eu nunca troquei um pneu na 'minha casa, sempre vou a uma
borracharia para isso. Então, é muito mais fácil você localizar esse produto em determinados
lugares, fiscalizando uma quantidade menor de lugares e fazer com que esse material seja
devidamente recolhido e retornado. Quando você tem certos materiais que são consumidos
dessa forma, acho que talvez seja mais fácil fiscalizar. Aplicar uma lei e fiscalizar. Não adianta
aplicar a lei sem fiscalização. Então, aplicar-se a lei e fiscalizar para que aquilo aconteça.
No caso de produtos de consumo difuso, fica muito mais difícil. Uso muito o refrigerante como
exemplo porque é o contexto onde a garrafa de PET está mais presente você tem a produção
de refrigerantes fora de São Paulo. Quando você tem uma empresa que produz refrigerantes
fora da cidade de São Paulo, esse material vem para cá, mas não necessariamente esse
material vai ser consumido, descartado aqui. Então, é muito difícil você conseguir atingir todos
os objetivos da lei dessa forma. Em 2002, quando foi elaborada essa lei que dispõe sobre a
obrigatoriedade da coleta, era a gestão da Prefeita Marta Suplicy. Naquela época, a Prefeita
determinou que todas as subprefeituras teriam, cada uma, uma central de catadores. Essa lei
foi redigida no sentido de estimular a coleta para fazer com que esse material chegasse a
essas centrais. Só que aquilo não saiu bem do papel. Hoje temos 13 ou 14 supbrefeituras com
essas centrais de catadores. Essa lei foi escrita numa época diferente, com um determinado
objetivo. Ela foi aprovada recentemente, no ano passado, e está em vigor desde maio desde
ano, e os objetivos dela são muito difíceis de serem atingidos.
OSR. JOSE POLICE NETO — Ela está em vigor desde 1 2 de fevereiro de 2002.
O SR. HERMES CORTESINI — Mas ela foi regulamentada agora. Está valendo a partir de
maio, não é isso?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — São 90 dias para regulamentação. Quer dizer, em tese, abril de
2002 ela já estava em vigor.
O SR. HERMES CORTESINI — O importante é que a lei já está em vigor, já funciona, o prazo
não é tão importante.
O SR. CLAUDIO PRADO — Só mais uma questão, para que eu possa entender. Qual é a
responsabilidade do produtor e de quem faz a reciclagem. E qual a responsabilidade de quem
aproveita e faz um outro produto? Nenhuma?
O SR. HERMES CORTESINI — Quando a gente fala em responsabilidade, ela é compartilhada.
A política nacional trata isso dessa forma. Quando falamos em responsabilidade, acho que
cada setor tem de trabalhar dentro da sua especialidade. Acho que a responsabilidade da
indústria não deveria ser pegar um caminhão, ir até a casa do consumidor e trazer a
embalagem de volta. Não porque isso seja impossível, não porque isso seja caro — porque
investir em reciclagem também não é barato. A indústria faz esse investimento, ela investe
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muito em reciclagem.
Acredito que cada setor...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Precisa investir, porque ninguém gosta quando
ocorre enchente, e o vilão é sempre a garrafa pet. Eu penso que deveria voltar a garrafa de
vidro, tipo tubaína, cujo casco tinha de ser devolvido para não se pagar mais caro na próxima
compra.
O SR. HERMES CORTESINI — Quando falamos em meio ambiente, os tópicos são água e
emissão. Para se produzir um litro de refrigerante numa embalagem descartável, são
necessários dois litros d'água; no sistema retornável, essa quantidade sobe para seis litros
d'água para um de refrigerante. Então, talvez até por isso não seja tão ruim a garrafa pet. Se
tivéssemos o cuidado de não deixá-las boiando, a percepção de que elas são tão ruins mudaria
um pouco. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Ana Soraya.

• 
A SRA. ANA SORAYA — Boa tarde, sou do Fórum Agenda 21 da região Sul. Esta discussão,
na minha opinião, remete às outras tantas que o Vereador, com muita propriedade, abordou.
Há, de fato, de se cumprir o princípio do produtor/pagador, já que o responsável pelo resíduo
gerado é o produtor; entretanto, a corresponsabilidade deve existir.
A lei, sem dúvida, traz o elemento do debate, da responsabilidade, o que é muito importante,
mas seria necessário observar nela de quem é a competência por sua fiscalização, porque não
adianta apontar que o produtor é responsável, mas não haver ninguém que fiscalize o produtor
para saber se, efetivamente, ele está cumprindo a sua responsabilidade. Não adianta só dizer
que ele é responsável pelo resíduo que gera; aliás, a política nacional há 20 anos ficou nessa
discussão, porque a responsabilidade era unilateral. Se há a exigência em relação ao produtor,
tem de haver também em relação à fiscalização, quem fará isso e de que forma. Só assim o
produtor poderá ser multado por não ter cumprido sua responsabilidade.
De todo esse processo de discussão de cada um dos PLs que foram discutidos, o fator mais
importante é a informação à população; o cidadão deve ser amplamente informado dessa
responsabilidade do produtor, porque ele entende que é sua responsabilidade e não de quem
lucrou com a confecção daquele produto. É necessário, então, que cidadão comum seja
informado sobre esse fato e informado sobre os possíveis postos de coleta dessas garrafas,
porque até agora não há para onde devolver esse material. Uma ampla política educativa em
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relação à questão dos resíduos seria, então, uma boa sugestão a ser inserida nesse projeto de
lei. Isso é muito importante.
Nem sei se é regimental, por isso fiz questão de abordar a questão do indicador da coleta
seletiva e da reciclagem, porque, já que o gestor público tem a competência legal, seria
importante que, numa cidade sustentável, tivesse o indicador da quantidade coletada, do ponto
de vista da coleta seletiva, e o quanto se recicla.
Era o que eu tinha a dizer. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Lina.
A SRA. NINA ORLON — Boa tarde. Fui do Movimento Nossa São Paulo, sou da rede da
Agenda 21 e pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, cujo assunto está sendo tratado
agora por um grupo do Estado de São Paulo.
Minha preocupação é em relação à questão ambiental, já que faço parte de um grupo de
trabalho de meio ambiente. Acredito que, sim, precisamos estruturar, ainda mais agora que
houve uma mudança e temos um Secretário novo na Secretaria de Serviços, que tratará de
resíduos. Agora, então, temos de torcer para que engrene definitivamente a questão da coleta
seletiva, inclusive com as centrais de triagem e a inclusão dos catadores para geração de
trabalho e renda.
Penso, então, que esta é uma boa oportunidade para debater assuntos, como os que a Soraya
abordou: a questão da educação ambiental e das centrais de triagem, que necessitam de
expansão e fortalecimento.
Lembro que a cidade de São Paulo já tem uma política estadual de resíduos sólidos que
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Folha n254
Processo 01 — 715/2009
lnamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101204

abarca todos esses elementos e por isso, então, deve ser cumprida, para que o munícipe saiba
para onde deve levar a garrafa pet e as sacolas plásticas, em prol da minimização desses
elementos todos e do consumo consciente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse° — Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a
audiência pública do PL 643/09.
PL 715/09, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que "dispõe sobre a instalação de
banheiros para uso público na cidade de São Paulo".
Consulto se há algum inscrito para discutir o projeto. (Pausa) Tem a palavra o Sr. Ailton Barros.
O SR. AILTON BARROS — Boa tarde. Meu nome é Ailton e trabalho na assessoria do
Vereador Claudio Fonseca. O tema abordado pelo PL 715/09 não é novo e é até recorrente:
não há, na cidade de São Paulo, banheiros públicos em número suficiente para o número de
transeuntes e de pessoas que vivem em situação de rua, que muitas vezes são obrigados a
usar vias de logradouros e baixos de viadutos para satisfazer suas necessidades fisiológicas,
lugares que, sabemos, são inadequados; situação que inclusive cria um problema de saúde
pública. Nesse sentido, o Vereador Claudio Fonseca tem todo o interesse que esse PL
continue tramitando na Casa e venha a ser aprovado; inclusive que contemple também a
questão dos incentivos fiscais relativos à taxa de fiscalização e à taxa de ISS ou mesmo de
IPTU para estabelecimentos que se adequarem à lei ao instalarem banheiros para gêneros
distintos e com acessibilidade para portadores de mobilidade reduzida.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais nenhum inscrito para debater o
projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 715/09.
Não havendo mais matéria a ser tratada, dou por encerrados os trabalhos. Boa tarde.
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16- PAR
16- 00812/2010

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 715/09.

Trata-se do Projeto de Lei n g 715/09 de autoria do nobre Vereador Cláudio
Fonseca, que dispõe sobre a instalação de banheiros para uso público na cidade de São

Paulo.•
O projeto prevê incentivos fiscais aos estabelecimentos comerciais localizados

na área do centro expandido da cidade de São Paulo que disponibilizarem banheiros para
o uso público.

Segundo a justificativa da posposta, a área correspondente ao centro
expandido, concentra um grande fluxo de pessoas e não conta com sanitários adequados
para uso da população, o que contribui para o uso indiscriminado de lugares inadequados
como logradouros e equipamentos públicos, restando como única alternativa à população
os estabelecimentos comerciais, os quais têm o seu uso condicionado ao consumo ou
pagamento.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

•	 pela Legalidade deste projeto com Substitutivo.

Considerando a relevância da matéria, que contribui para o acréscimo
significativo destes equipamentos, em parceria com os estabelecimentos privados,
corroborando também com a melhoria das condições de limpeza na cidade, a Comissão
de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se FAVORAVELMENTE

aprovação do Projeto de Lei n2 715/09 na forma do Substitutivo apresentado pela
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,
Lazer e Gastronomia entende serem meritórios os propósitos contidos no projeto, em

razão das contribuições que podem dele advir à melhoria dos serviços ofertados à
população, posicionando-se, portanto, FAVORAVELMENTE à propositura na forma do

Substitutivo apresentado pela Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

17- RELCOM
17- 00843/2010
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Fotha 	 -s7" -  do proc.
n°.  o(	 -r- de 2021

Maria Tereza Silva
RF 10651

•

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 715/09.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário,
posicionando-se FAVORAVELMENTE ao Projeto de Lei na forma do Substitutivo
apresentado pela Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, em ?",..)-0/0Gt/(9

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

1-0-rwniv"
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S

Assislerif,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SA : 125-SEOt{
1,1/20101" 1"` FL: 25 DE 8

•

Passemos ao item seguinte.

- "PL 715/2009, do Vereador CLAUDIO FONSECA (PPS). Dispõe sobre a

instalação de banheiros para uso público na cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: -R

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 715/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n.2 O (	 4'tçe 20 0 	 f( 	 )0(0  (a) 	

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa de fls. 26 e 27, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em ia discussão e

votação na 125 a Sessão Extraordinária, no dia 10 de novembro do corrente.

17/11/2010

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

Conferido

17/11/2010

ÂngerWrdin Andreo-r-ii
Secretá a e Apoio Legislativo

SGP-2
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